
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 31.311 - SP (2010/0005642-8)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. Segundo a interpretação que esta Corte confere aos arts. 514, II, 539, II, e 540 do 
Código de Processo Civil, a petição do recurso ordinário em mandado de segurança 
deve apresentar as razões pelas quais a parte recorrente não se conforma com o 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, o que, todavia, não se verificou de 
maneira adequada nos presentes autos, em que o impetrante limitou-se a reproduzir 
os argumentos anteriormente expendidos na petição inicial do mandado de 
segurança, deixando, contudo, de impugnar especificamente o fundamento do 
acórdão recorrido (a denegação do mandado de segurança fundou-se em 
litispendência). Com efeito, consta do parecer do Ministério Público Federal que o 
recurso ordinário é manifestamente inadmissível, pois o recorrente deixou de atacar 
os fundamentos do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, estando as razões 
recursais disssociadas da realidade do acórdão recorrido.
2. Recurso ordinário não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto 
Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário interposto pelo Município de Presidente Prudente com fundamento 

no art. 105, II, b, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo que, por considerar configurada a litispendência, indeferiu liminarmente a petição 

inicial do mandado de segurança ali ajuizado originariamente, conforme a ementa abaixo 

transcrita:

Mandado de segurança. Alegação de direito líquido e certo a processsamento de 
execução fiscal. Decisão rejeitadora de embargos infringentes contra sentença 
que, em virtude do pequeno valor da causa, extinguiu o executivo fiscal. 
Existência de outro mandado de segurança idêntico, em curso. Litispendência. 
Configuração. Extinção do feito. Inteligência do artigo 267, V, do Código de 
Processo Civil.

No recurso ordinário, o Município impetrante reitera os argumentos expendidos na 

petição inicial do mandado de segurança, no sentido de que o cancelamento do débito fiscal por 

baixo valor é ato privativo da Fazenda Pública, não podendo o magistrado, em razão do pequeno 

valor do débito, extinguir a execução fiscal por considerar inexistente o interesse processual.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. Segundo a interpretação que esta Corte confere aos arts. 514, II, 539, II, e 540 do 
Código de Processo Civil, a petição do recurso ordinário em mandado de segurança 
deve apresentar as razões pelas quais a parte recorrente não se conforma com o 
acórdão proferido pelo Tribunal de origem, o que, todavia, não se verificou de 
maneira adequada nos presentes autos, em que o impetrante limitou-se a reproduzir 
os argumentos anteriormente expendidos na petição inicial do mandado de 
segurança, deixando, contudo, de impugnar especificamente o fundamento do 
acórdão recorrido (a denegação do mandado de segurança fundou-se em 
litispendência). Com efeito, consta do parecer do Ministério Público Federal que o 
recurso ordinário é manifestamente inadmissível, pois o recorrente deixou de atacar 
os fundamentos do acórdão proferido pelo Tribunal de origem, estando as razões 
recursais disssociadas da realidade do acórdão recorrido.
2. Recurso ordinário não conhecido.

 
VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não deve ser conhecida.

Segundo a interpretação que esta Corte confere aos arts. 514, II, 539, II, e 540 do 

Código de Processo Civil, a petição do recurso ordinário em mandado de segurança deve 

apresentar as razões pelas quais a parte recorrente não se conforma com o acórdão proferido 

pelo Tribunal de origem, o que, todavia, não se verificou de maneira adequada nos presentes 

autos, em que o impetrante limitou-se a reproduzir os argumentos anteriormente expendidos na 

petição inicial do mandado de segurança, deixando, contudo, de impugnar especificamente o 

fundamento do acórdão recorrido (a denegação do mandado de segurança fundou-se em 

litispendência).

Com efeito, consta do parecer do Ministério Público Federal que o recurso ordinário é 

manifestamente inadmissível, pois o recorrente deixou de atacar os fundamentos do acórdão 

proferido pelo Tribunal de origem, estando as razões recursais disssociadas da realidade do 

acórdão recorrido.
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Sobre o assunto, transcrevem-se, por serem bastante oportunos, os comentários de 

Theotônio Negrão:

"O CPC (arts. 514 e 515) impõe às partes a observância da forma segundo a 
qual deve se revestir o recurso apelatório. Não é suficiente mera menção a 
qualquer peça anterior à sentença (petição inicial, contestação ou arrazoados), à 
guisa de fundamentos com os quais se almeja a reforma do decisório 
monocrático. À luz do ordenamento processual, tal atitude traduz-se em 
comodismo inaceitável, devendo ser afastado. O apelante deve atacar, 
especificamente, os fundamentos da sentença que deseja rebater, mesmo que, no 
correr das razões, utilize-se, também, de argumentos já delineados em outras 
peças anteriores. No entanto, só os já desvendados anteriormente não são por 
demais suficientes, sendo necessário o ataque específico à sentença. Procedendo 
dessa forma, o que o apelante submete ao julgamento do Tribunal é a própria 
petição inicial, desvirtuando a competência recursal originária do Tribunal." 
(Curso de Processo Civil e legislação processual em vigor, 37ª ed., São 
Paulo: Ed. Saraiva, 2005, p. 590)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ALVARÁ. 
LEVANTAMENTO DE FGTS. CEF. CARÊNCIA. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Acórdão recorrido que fundamenta as razões de decidir em carência de ação e 
ilegitimidade da parte. Recurso que repete os argumentos do petitório inicial, 
quanto ao mérito da causa.
2. Nos termos da legislação processual em vigor, o recorrente deve atacar, de 
modo específico, os fundamentos do decisum que deseja rebater, sob pena de, 
não procedendo dessa forma, submeter a julgamento a própria petição inicial, 
desvirtuando a competência recursal originária dos Tribunais.
3. A impugnação deve ser dirigida à decisão que se pretende seja reformada, 
atacando seus fundamentos e obedecendo aos ditames do art. 514 do CPC, 
cominado com o art. 247 do RISTJ.
4. Precedentes deste Tribunal Superior.
5. Recurso não conhecido." (RMS 17.966/SP, 1ª Turma, Rel. Min. José 
Delgado, DJ de 17.12.2004, p. 414)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RAZÕES RECURSAIS. MERA REPETIÇÃO DA PETIÇÃO 
INICIAL. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DA REGULARIDADE 
FORMAL INSATISFEITO. PRECEDENTES. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I - Não se conhece do recurso ordinário de mandado de segurança se as razões 
recursais, ao invés de apresentar os motivos pelos quais o acórdão recorrido não 
merece subsistir, não passam de cópia da petição inicial.
II - Para satisfazer o requisito de admissibilidade da regularidade formal, deve o 
recorrente instruir a petição de interposição com as razões recursais, nas quais 
devera impugnar o decisum recorrido, demonstrando o porquê do seu desacerto.
III - Precedentes do STJ: RMS 5.978/SP e REsp 38.610/PR.
IV - Recurso ordinário não-conhecido." (RMS 5.749/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 
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Adhemar Maciel, DJ de 24.3.1997, p. 8.991)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. 
GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO ESPECIAL. INCORPORAÇÃO AOS 
PROVENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ARTS. 514, INCISO II, C.C. 539, INCISO II E 540, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DECRETO JUDICIÁRIO N.º 521/96. 
GRATIFICAÇÃO INSTITUÍDA A TÍTULO PRECÁRIO E DESTINADA A 
REMUNERAR OS TITULARES DE ESCRIVANIAS OFICIALIZADAS, 
ENQUANTO NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES. 
1. Não se conhece do recurso ordinário em mandado de segurança, por ausência 
de regularidade formal, quando o Recorrente não impugna, especificamente, os 
fundamentos que dão suporte ao acórdão hostilizado. Precedentes.
2. omissis
3. Recurso não conhecido." (RMS 12.977/GO, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJ de 28.11.2005, p. 317)

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - AUSÊNCIA DE 
RAZÕES DE FATO E DE DIREITO - ART. 514 DO CPC - FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO - 
INADMISSIBILIDADE - RECURSO NÃO CONHECIDO. 
1. Nos termos do art. 540 do CPC, aplicam-se ao recurso ordinário os requisitos 
de admissibilidade previstos no art. 514 do CPC. 
2. Nessa senda, não se admite recurso ordinário que devolva a matéria apreciada 
pelo Tribunal a quo à esta Corte, sem a apresentação das razões de fato e de 
direito e  sem os fundamentos que importem a reforma do acórdão recorrido. 
Precedentes. 
3. Recurso não conhecido." (RMS 19.879/RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Paulo 
Medina, DJ de 21.11.2005, p. 300)

À vista do exposto, não se conhece do recurso ordinário.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0005642-8 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    31.311 / SP

Números Origem:  91669458  9166945800  97672008  994093549821

PAUTA: 24/08/2010 JULGADO: 24/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 24  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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